Discussão sobre Meio Ambiente movimenta segundo dia do CONEXIDADES em Jundiaí
Encerrando a programação de painéis no segundo dia do CONEXIDADES, foi discutido o tema “Meio Ambiente – O Protagonismo do Município na Agenda Climática”. Foram convidados para compor a mesa a bióloga e pós-doutoranda do programa USP sustentabilidade, Nina Lys; a Superintendente de Gestão Ambiental da USP e Sócia da Wald Advogados, Patrícia Iglecias; a Gerente da Divisão de Logística Reversa e Gestão de Resíduos de Sólidos da Cetesb, Lia Helena Demange; o Professor Titular do Instituto de Astronomia, Geofísica, Ciências Atmosféricas da USP, Edmilson Freitas e a Advogada e Doutoranda pela Faculdade de Direito da USP, Caroline Marques. O Presidente do Conselho Deliberativo da Associação Paulista de Municípios, Carlos Cruz, recepcionou as autoridades e fez a saudação inicial do painel.
Patrícia Iglecias intermediou o painel, que se propôs a ser uma discussão em torno de temas relevantes para os gestores. A apresentação foi em formato de perguntas e respostas para os demais participantes. 
A primeira pergunta foi feita a Lia Helena Demange, que explicou mais sobre os CDR (Combustível Derivado de Resíduos). “O CDR propicia o maior aproveitamento do resíduo do que simplesmente encaminhar para o aterro sanitário”, disse. Ela seguiu explicando que é necessário buscar o aproveitamento máximo dos resíduos, o que diminui os impactos ambientais.
“O CDR tem benefícios: além de ter prolongamento da vida do aterro, ele também gera uma redução das emissões atmosféricas, seja por causa da redução das emissões do aterro sanitário, mas também por estar substituindo um combustível fóssil”, seguiu, falando que uma das preocupações é o atendimento aos padrões de emissões atmosféricas, além da boa gestão da planta para evitar poluição. 
Patrícia continuou perguntando ao professor Edmilson Freitas, que tem um trabalho destacado na área de meteorologia e é supervisor do programa USP Sustentabilidade, sobre a poluição atmosférica.
O professor explicou que a poluição atmosférica é composta por substâncias que estão suspensas no ar, tanto gases quanto partículas, e que, em determinada quantidade, causam danos à saúde de seres humanos, plantas ou animais. Ele destacou que a poluição pode vir de fontes naturais, como erupções vulcânicas e incêndios florestais não intencionais, ou de fontes oriundas das ações humanas (indústrias, comércio, veículos, incêndios propositais). Ele seguiu a explanação falando sobre os tipos de poluentes. “O dióxido de carbono é um gás fundamental pra vida, porque participa do processo de fotossíntese e por outro lado ele também é um poluente quando em quantidades excessivas, além de ser um gás do efeito estufa causado pela atividade humana”. Ele citou ainda o monóxido de carbono (fonte veicular), óxidos de nitrogênio, dióxido de enxofre e o ozônio. Além dos poluentes gasosos tem os sólidos: partículas grossas, finas e ultra-finas, que causam diferentes impactos na saúde humana. “Os municípios têm um papel muito importante porque as fontes estão relacionadas com a atividade humana. O município tem esse poder de determinar quais são as atividades que serão exercidas”, finalizou.
O painel avançou com uma pergunta para a advogada Caroline Marques, sobre o prisma jurídico envolvido na questão ambiental. “Segundo o IBGE, 90% dos municípios sofrem de algum problema ambiental. Dentre os desafios, as queimadas foram as mais citadas: mais de 50% dos municípios tiveram que lidar com o problema das queimadas”, começou. Ela ressaltou a importância da educação ambiental para todos, fazendo com que os cidadãos se sintam parte e entendam as consequências dos seus atos, que podem ser, inclusive, jurídicas.
Foi passada a vez para a bióloga Nina Lys, que ressaltou que a biodiversidade presente no nosso país pode ser uma vantagem competitiva. “O Brasil tem potencialidade de se tornar o país que tem as políticas mais fortes para a bioeconomia. A gente está com uma oportunidade enorme em nossas mãos”, diz.  “Cada município tem que pensar como vai manter esses recursos e essa qualidade de vida dos seres humanos e dessas espécies que estão dividindo o espaço conosco”, completou.
Em seguida, Dalva Christofoletti, Fundadora do Movimento de Mulheres Municipalistas e da Confederação Nacional de Municípios, que estava na plateia, perguntou como a CETESB tem visto a questão da biomassa. Demange respondeu que a biomassa é integrada ao CDR e que alguns tipos desse resíduo, como o bagaço de cana, são utilizados tradicionalmente na indústria. Ela endossou a fala de Marques ao ressaltar também a importância da educação ambiental de forma contínua.
Nesse momento, Dalva pediu licença para falar, ressaltando que o problema do município não é a falta de vontade, mas a falta de recursos, explicando que apenas 12% do bolo tributário é direcionado aos municípios. “Precisa a reforma tributária ser mais municipalista”, disse, sendo amplamente aplaudida após o desabafo.
Patricia deu continuidade falando de um projeto de um biodigestor que está sendo licenciado junto à CETESB para que esteja à disposição dos municípios e passou a palavra para o professor Freitas, que, por sua vez, ressaltou o caso de Cubatão. Após incentivo para industrialização, a cidade teve uma população com diversos problemas de saúde, o que demandou uma intervenção e fez com que o município saísse de uma posição de cidade mais poluída do mundo para o maior exemplo de cidade com solução ambiental. “O município tem um papel importante porque a gente precisa, ao mesmo tempo em que trazer riqueza, fazer isso de uma forma muito bem pensada, uma forma sustentável”, finalizou.
Caroline se despediu falando que mais de 40% das queimadas são evitáveis e que, em paralelo à educação ambiental, é necessário pensar em estímulos econômicos, como a exploração do mercado de carbono, que tem um grande potencial.
[bookmark: _GoBack]Nina encerrou o painel dizendo que a USP se coloca à disposição dos municípios para pensar as cadeias de valor que tem no Estado de São Paulo. 

